
concurso público

050. Prova objetiva

procurador jurídico
(cód. 057)

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

25.08.2019	|	manhã

Nome	do	candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conhecimentos esPecíficos

Direito ConstituCional

01. De acordo com as Súmulas do Supremo Tribunal Federal, 
é correto afirmar:

(A) no Estado de São Paulo, funcionário municipal 
eleito vereador fica licenciado por toda a duração 
do mandato.

(B) é constitucional a cobrança do tributo que houver sido 
criado ou aumentado no mesmo exercício financeiro 
se especificamente autorizada pela Lei que criou o 
tributo.

(C) a Constituição estadual, por estar hierarquicamente 
superior às leis municipais, pode estabelecer limite 
para o aumento de tributos municipais.

(D) o mandado de segurança é remédio viável contra ato 
judicial passível de recurso.

(E) norma legal que altera o prazo de recolhimento 
da obrigação tributária está sujeita ao princípio da 
anterioridade.

02. Assinale a alternativa correta quanto ao controle de 
constitucionalidade.

(A) O veto jurídico parcial de palavras ao artigo do pro-
jeto de lei feito pelo Chefe do Executivo não impede 
a constitucionalidade do restante do texto do referido 
artigo.

(B) A matéria vetada pelo Prefeito de Cerquilho deve-
rá ser deliberada pela Câmara em dois turnos de 
discussão e votação e será considerada aprovada 
quando obtiver o voto de maioria simples em escru-
tínio secreto.

(C) O controle repressivo de constitucionalidade pode 
ser exercido pelo Chefe do Executivo e deve ser 
motivado para que possa gozar de presunção de 
inconstitucionalidade absoluta.

(D) A cláusula de reserva de plenário é forma de controle 
difuso de constitucionalidade, a exceção do Supre-
mo Tribunal Federal, e deve ser reconhecida somen-
te pela maioria absoluta dos membros do pleno do 
respectivo Tribunal ou de membros do respectivo 
órgão especial deste para a declaração de incons-
titucionalidade.

(E) É atribuição exclusiva do Procurador Geral da Repú-
blica a propositura de ação direita de inconstituciona-
lidade no âmbito estadual.

03. Assinale a alternativa correta.

(A) O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com interstício mínimo de 15 (quinze) 
dias, e deverá ser aprovada por metade mais um dos 
membros da Câmara Municipal.

(B) O subsídio máximo dos vereadores em Municípios 
de 50.000 (cinquenta mil) e um e 100.000 (cem mil) 
habitantes deverá corresponder a 40% (quarenta por 
cento) dos subsídios dos Deputados Estaduais.

(C) O total da despesa do Poder Legislativo Municipal 
com até 100.000 (cem mil) habitantes, incluídos os 
subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com 
inativos, não poderá ultrapassar o percentual de 5% 
(cinco por cento) relativos ao somatório da receita 
tributária.

(D) Para composição das Câmaras Municipais em 
 Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habi-
tantes e até 50.000 (cinquenta mil) habitantes será 
 observado o limite máximo de 11 (onze) vereadores.

(E) Compete ao Município manter, com a cooperação 
técnica e financeira da União, programas de educa-
ção de ensino médio.

04. Com relação aos Writs constitucionais, é correto afirmar:

(A) considerando ser o habeas corpus meio idôneo para 
garantir todos os direitos do acusado e do sentencia-
do, pode ser utilizado para questionamento de pena 
pecuniária decorrente de sentença criminal.

(B) a ação popular pode ser impetrada por qualquer do 
povo ou pessoa jurídica, para obter a invalidação de 
atos ou contratos administrativos ilegais e lesivos do 
patrimônio público ou de entidade de que o Estado 
participe.

(C) o habeas data é meio adequado para assegurar o 
conhecimento de informações relativas à pessoa do 
impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter 
público e/ou para a retificação de dados, quando não 
se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou 
administrativo.

(D) são legitimados ativos para impetrar o mandado de 
segurança coletivo os partidos políticos que tenham o 
registro deferido no Tribunal Superior Eleitoral, orga-
nização sindical, entidade de classe ou associação, 
desde que estejam legalmente constituídos e plei-
teiem a defesa de seus membros ou associados.

(E) o mandado de injunção é ação constitucional sempre 
que a falta de norma regulamentadora torne inviá-
vel o exercício das prerrogativas inerentes à nacio-
nalidade e à soberania e não admite interpretação 
extensiva para efeito do exercício de outros direitos 
constitucionais.



4pcer1801/050-procuradorJúridico-Manhã

Direito aDministrativo

07. Assinale a alternativa com o exemplo de entidade(s) 
criada(s) por meio da desconcentração.

(A) Autarquia.

(B) Fundação.

(C) Polícia Civil e Polícia Militar.

(D) Sociedade de Economia Mista.

(E) Empresa Pública.

08. Nos termos da Lei federal no 11.107/05, de consórcios 
públicos, os entes consorciados somente entregarão re-
cursos ao consórcio público mediante contrato de rateio.

Em relação a isso, assinale a alternativa correta.

(A) O contrato de rateio será formalizado em cada exercí-
cio financeiro e seu prazo de vigência é desvinculado 
do período das dotações que o suportam.

(B) Poderá ser excluído do consórcio público, após 
prévia suspensão, o ente consorciado que não 
consignar, em sua lei orçamentária ou em créditos 
adicionais, as dotações suficientes para suportar as 
despesas assumidas por meio de contrato de rateio.

(C) É facultada a aplicação dos recursos entregues por 
meio de contrato de rateio para o atendimento de 
despesas genéricas, inclusive transferências ou ope-
rações de crédito.

(D) Os entes consorciados, sempre em conjunto, são 
partes legítimas para exigir o cumprimento das obri-
gações previstas no contrato de rateio.

(E) O consórcio público não é obrigado a fornecer as 
informações afetas às despesas realizadas com os 
recursos entregues em virtude de contrato de rateio.

09. Quanto à legitimidade de qualquer cidadão para reque-
rer, judicial ou administrativamente, a perda da qualifi-
cação de Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público – OSCIP, instituída pela Lei no 9.790/99, assinale 
a alternativa correta.

(A) É vedado o anonimato, devendo o requerimento es-
tar amparado por fundadas evidências de erro ou 
fraude, respeitadas as prerrogativas do Ministério 
Público.

(B) É garantido o anonimato, devendo o requerimento 
estar amparado por fundadas evidências de erro ou 
fraude, respeitadas as prerrogativas do Ministério 
Público.

(C) É garantido o anonimato, devendo o requerimento 
estar amparado por indícios de erro ou fraude, res-
peitadas as prerrogativas do Ministério Público.

(D) É garantido o anonimato, devendo o requerimento 
estar amparado por suposição de erro ou fraude, 
sem prejuízo das prerrogativas do Ministério Público.

(E) É vedado o anonimato, devendo o requerimento es-
tar amparado por fundadas evidências de erro ou 
fraude, independentemente das prerrogativas do Mi-
nistério Público.

05. Assinale a alternativa correta no que toca à Administra-
ção Pública.

(A) Os cargos, empregos e funções públicas são acessí-
veis aos brasileiros natos que preencham os requisi-
tos estabelecidos em lei, assim como aos brasileiros 
naturalizados, na forma da lei.

(B) De acordo com a Constituição Federal, são princí-
pios da Administração Pública exclusivamente: o da 
legalidade, o da moralidade, o da publicidade e o da 
eficiência.

(C) A Administração Fazendária e seus servidores fiscais 
terão, dentro de suas áreas de competência e juris-
dição, precedência sobre os demais setores adminis-
trativos, na forma da lei.

(D) O prazo de validade do concurso público será de 
até dois anos, prorrogável por mais um ano, se não 
preenchidas as vagas verificadas no período.

(E) É permitida uma única vinculação ou equiparação 
remuneratórias para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público.

06. De acordo com os direitos e garantias fundamentais, é 
correto afirmar:

(A) é permitido o direito de reunião pacífica, sem armas, 
em locais abertos ao público, mediante prévia auto-
rização de órgão competente para defesa do patri-
mônio público.

(B) é proibido o trabalho noturno, perigoso ou insalu-
bre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de quatorze anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de doze anos.

(C) são brasileiros natos os nascidos na República 
Federativa do Brasil, ainda que de pais estran-
geiros, desde que estes estejam a serviço de seu 
país e os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro 
ou mãe brasileira, ainda que qualquer deles não 
esteja a serviço do País e sejam registrados em 
repartição brasileira competente ou venham a resi-
dir na República Federativa do Brasil e optem, em 
qualquer tempo, até atingirem a maioridade, pela 
nacionalidade brasileira.

(D) dentre as condições de elegibilidade para concorrer 
ao cargo de prefeito estão a nacionalidade brasileira, 
o pleno exercício dos direitos políticos, a filiação par-
tidária e a idade mínima de dezoito anos até a data 
da posse.

(E) Vice-Prefeito que assumiu a prefeitura um ano antes 
das eleições a se realizarem, para concorrer a novo 
mandato de prefeito, mas que não se desincompa-
tibilizou para essa finalidade, não está impedido de 
participar do pleito e ser eleito.



5 pcer1801/050-procuradorJúridico-Manhã

13. A Lei federal no 9.394/96, sobre as diretrizes e bases da 
educação nacional, estabelece incumbir aos municípios:

(A) assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prio-
ridade, o ensino médio a todos que o demandarem.

(B) assumir o transporte escolar dos alunos da rede es-
tadual e municipal.

(C) oferecer a educação infantil em creches e pré-esco-
las, e, com prioridade, o ensino fundamental.

(D) a obrigatoriedade de se integrar ao sistema estadual 
de ensino e compor com ele um sistema único de 
educação básica.

(E) assegurar processo nacional de avaliação do rendi-
mento escolar no ensino fundamental, médio e su-
perior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria 
da qualidade do ensino.

14. Sobre o processo administrativo e responsabilização ad-
ministrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a Administração Pública, nacional ou estran-
geira, a Lei federal no 12.846/13 estabelece:

(A) a instauração e o julgamento de processo adminis-
trativo para apuração da responsabilidade de pessoa 
jurídica cabem à autoridade máxima do Poder Exe-
cutivo, que agirá mediante provocação, observados 
o contraditório e a ampla defesa.

(B) a competência para a instauração e o julgamento do 
processo administrativo de apuração de responsabi-
lidade da pessoa jurídica não poderá ser delegada.

(C) o processo administrativo para apuração da respon-
sabilidade de pessoa jurídica será conduzido por 
comissão designada pela autoridade instauradora e 
composta por 5 (cinco) ou mais servidores estáveis.

(D) é defeso à comissão designada para apuração da res-
ponsabilidade de pessoa jurídica propor medida cau-
telar à autoridade instauradora para que suspenda os 
efeitos do ato ou processo objeto da investigação.

(E) a comissão designada para apuração da responsabi-
lidade de pessoa jurídica deverá concluir o processo 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da 
data da publicação do ato que a instituir e, ao final, 
apresentar relatórios sobre os fatos apurados e even-
tual responsabilidade da pessoa jurídica, sugerindo 
de forma motivada as sanções a serem aplicadas.

10. A Prefeitura Municipal de “X” abriu concurso para provi-
mento de cargos técnicos. Houve aprovação de candida-
tos além do número de vagas ofertadas no edital. Houve 
vacância de novos cargos após a abertura do certame. 
O prazo de validade do concurso encontra-se prorroga-
do até 10.06.2020. O município pretende deflagrar novo 
concurso. Consultado sobre a dúvida jurídica, na qua-
lidade de procurador jurídico do município, assinale a 
alternativa correta.
(A) Há inviabilidade de abertura de novo certame até 

que sejam convocados os excedentes de concurso 
anterior.

(B) A pretensão de deflagrar novo concurso público, no 
prazo de validade do anterior, é viável desde que os 
aprovados no concurso precedente sejam convoca-
dos com prioridade sobre os novos aprovados.

(C) A Administração é obrigada a nomear candidato 
aprovado fora do número de vagas previsto no edi-
tal, simplesmente pelo surgimento de vaga em de-
corrência de vacância.

(D) Independentemente do prazo de validade do concur-
so, todos os aprovados têm direito líquido e certo à 
nomeação, mesmo para as novas vagas que forem 
surgindo, cujo preenchimento não está sujeito a juízo 
de conveniência e oportunidade da Administração.

(E) A Administração é obrigada a nomear candidato 
aprovado fora do número de vagas previsto no edital, 
sempre que a vaga é criada por Lei.

11. A propósito da desistência e da extinção de processo ad-
ministrativo tratado na Lei federal no 9.784/99, assinale a 
alternativa correta.
(A) O interessado poderá, mediante manifestação escri-

ta, desistir do pedido formulado, não se admitindo 
desistência parcial.

(B) É defeso ao interessado renunciar a direitos, sejam 
eles disponíveis ou indisponíveis.

(C) Havendo vários interessados, a desistência ou re-
núncia de um atinge a todos indistintamente.

(D) A desistência ou renúncia do interessado sempre 
prejudica o prosseguimento do processo pela Admi-
nistração.

(E) O órgão competente poderá declarar extinto o pro-
cesso quando o objeto da decisão se tornar impossí-
vel, inútil ou prejudicado por fato superveniente.

12. Nos termos da Lei federal de licitações, as compras, 
sempre que possível, deverão ser processadas através 
de sistema de registro de preços. Sobre referido sistema, 
assinale a alternativa correta.
(A) O registro de preços não será necessariamente pre-

cedido de ampla pesquisa de mercado.
(B) Os preços registrados serão publicados mensalmen-

te para orientação da Administração, na imprensa 
oficial.

(C) Estipulação prévia do sistema de controle e atuali-
zação dos preços registrados não são condições a 
serem observadas no sistema de registro de preços.

(D) A validade da ata do registro de preços não pode ser 
superior a um ano.

(E) O sistema de registro de preços prescinde de sele-
ção feita mediante concorrência.
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Direito tributário

17. O Município “A” foi surpreendido com fiscalização da 
Receita Federal do Brasil voltada a averiguar o correto 
recolhimento de contribuições previdenciárias devidas 
pelo Município à União, em decorrência dos funcionários 
comissionados que prestam serviços ao Município e que 
são segurados do regime geral de previdência social. O 
Prefeito do Município achou a situação muito estranha, 
pois o Município jamais recolheu as contribuições pre-
videnciárias incidentes sobre os salários pagos a esses 
funcionários comissionados à Receita Federal, mas sim 
ao seu Instituto de Previdência Municipal, embora ape-
nas os servidores públicos em cargos efetivos possam 
se aposentar por esse Instituto. Orientado pelo seu Chefe 
de Gabinete, o Prefeito decide proibir, por decreto, a en-
trada do auditor da Receita Federal em qualquer repar-
tição pública municipal e impede que qualquer servidor 
forneça qualquer dado ou informação à fiscalização.

Segundo o Código Tributário Nacional e a jurisprudên-
cia do STF, é correto afirmar com relação à situação 
hipotética:

(A) o decreto municipal que estabelece limitações à 
atividade de fiscalização tributária tem vigência e 
aplicação sobre qualquer cidadão no território do 
Município, podendo ser utilizada pelos servidores 
municipais como justificativa para a não entrega de 
documentos ou informações ao auditor federal.

(B) o Prefeito está correto em barrar a entrada do audi-
tor, pois a Constituição Federal estabelece a compe-
tência dos Municípios para a cobrança de contribui-
ções previdenciárias sobre todos os seus servidores 
públicos.

(C) caso fique demonstrado o não recolhimento de con-
tribuições previdenciárias retidas dos servidores co-
missionados, o atual Prefeito poderá ser responsa-
bilizado criminalmente, independentemente de dolo.

(D) a fiscalização é inadequada, pois pertence aos Mu-
nicípios a parcela da contribuição previdenciária reti-
da na fonte por proventos por eles pagos a todos os 
servidores públicos, independentemente de se apo-
sentarem pelo regime geral ou pelo regime próprio 
de previdência.

(E) o princípio da imunidade tributária recíproca não 
pode ser invocado na hipótese de contribuições pre-
videnciárias, sendo da competência da União a co-
brança das contribuições previdenciárias ao regime 
geral de previdência social.

15. Ao tratar das operações de crédito por antecipação de 
receita orçamentária, a Lei de Responsabilidade Fiscal 
estabelece:

(A) em ano de eleições fica impedido o administrador 
público de contratar operações de crédito por anteci-
pação de receita orçamentária.

(B) a operação de crédito por antecipação de receita não 
se destina a atender insuficiência de caixa durante o 
exercício financeiro.

(C) a operação será autorizada, desde que cobrados ou-
tros encargos que não a taxa de juros da operação, 
prefixada ou indexada à taxa básica financeira.

(D) é permitida ainda que exista operação anterior da 
mesma natureza não integralmente resgatada.

(E) é permitido transferir para o ano seguinte ao último 
do mandato, ação que provoque aumento da despe-
sa de pessoal.

16. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, 
observado o seu teor e em razão de sua imprescindibi-
lidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá 
ser classificada como ultrassecreta, secreta ou reserva-
da. Os prazos máximos de restrição de acesso à informa-
ção, conforme a classificação prevista vigoram a partir da 
data de sua produção e são os seguintes:

(A) ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; secreta: 15 
(quinze) anos; e reservada: 5 (cinco) anos.

(B) ultrassecreta: 20 (vinte) anos; secreta: 10 (dez) anos; 
e reservada: 2 (dois) anos.

(C) ultrassecreta: 30 (trinta) anos; secreta: 20 (vinte) 
anos; e reservada: 5 (cinco) anos.

(D) ultrassecreta: 35 (trinta e cinco) anos; secreta: 25 
(vinte e cinco) anos; e reservada: 15 (quinze) anos.

(E) ultrassecreta: 45 (quarenta e cinco) anos; secreta: 25 
(vinte e cinco) anos; e reservada: 15 (quinze) anos.



7 pcer1801/050-procuradorJúridico-Manhã

19. O Prefeito municipal de “C” resolve atualizar por decreto 
a planta genérica de valores do Município, de maneira a 
ajustar os valores utilizados como base para o cálculo do 
IPTU à realidade de mercado do Município. Devido ao 
fato de a última atualização ter se dado há muitos anos, a 
defasagem entre o valor venal dos imóveis e o valor des-
tes atualizado pelo índice oficial de inflação foi de cerca 
de 100% no período, o que gerou forte reação negativa 
da imprensa local.

De acordo com o Código Tributário Nacional e a jurispru-
dência do STF, assinale a alternativa correta.

(A) Por se tratar de mera atualização da base de cálcu-
lo e não de sua majoração, prescinde de lei formal 
a modificação realizada pelo Prefeito por meio de 
decreto.

(B) A base de cálculo manteve-se inalterada após a 
publicação do decreto, considerando que o próprio 
CTN fixa que a base do cálculo desse imposto é o 
valor de mercado do imóvel.

(C) Caso fosse estabelecida por meio de lei, a modifica-
ção não estaria sujeita a qualquer limitação de índi-
ce, podendo inclusive superar ou ser inferior ao valor 
venal efetivo dos imóveis indicado em estudo técnico 
do Poder Executivo.

(D) É inconstitucional a majoração do IPTU sem edição 
de lei em sentido formal, vedada a atualização, por 
ato do Executivo, em percentual superior aos índices 
oficiais.

(E) Embora não seja possível a majoração do IPTU sem 
edição de lei em sentido formal, o Prefeito poderia ter 
alcançado o mesmo objetivo por meio da majoração 
por decreto das alíquotas aplicáveis, conforme as 
características de cada imóvel.

18. Lei do Município “B” estabelece isenção de IPTU aos 
brasileiros ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial 
que possuam apenas um imóvel no território do Muni-
cípio. O cidadão americano John, imigrante residente 
no Município e veterano da Guerra da Coreia, sentindo-
-se injustiçado com a isenção prevista apenas para ex-
-combatentes da Segunda Guerra Mundial, solicita, com 
base no princípio da isonomia e na ideia de equidade, 
a referida isenção. Na dúvida quanto à forma de inter-
pretar a legislação tributária, o auditor responsável soli-
cita parecer ao órgão jurídico do Município. Segundo o 
Código Tributário Nacional e a jurisprudência do STF, é 
correto ao procurador responsável pelo parecer afirmar 
com relação à situação hipotética que

(A) o emprego da equidade poderá resultar na dispensa 
do pagamento de tributo devido, motivo pelo qual, 
considerando a similaridade das situações, deve ser 
concedida a isenção solicitada.

(B) o emprego da analogia não poderá resultar na exi-
gência de tributo não previsto em lei, motivo pelo 
qual a isenção deverá ser deferida.

(C) se interpreta literalmente a legislação tributária que 
disponha sobre outorga de isenção, devendo ser in-
deferido o pedido por não se adequar perfeitamente 
à legislação municipal.

(D) se interpreta mais favoravelmente ao sujeito passivo 
a legislação que disponha sobre outorga de isenção, 
motivo pelo qual, diante do princípio da isonomia, 
deve-se deferir a solicitação.

(E) a lei é flagrantemente inconstitucional, uma vez que 
trata situações idênticas de forma distinta, devendo 
o auditor considerar nula a lei, indeferindo o pedido 
de isenção.
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21. João da Silva é autuado após fiscalização e notificado a 
recolher R$ 1,5 milhão em ISS ao Município “E”. Ainda 
no prazo para pagamento ou impugnação do lançamento, 
João transfere todos os seus bens para sua filha. Temen-
do a impossibilidade prática de vir a satisfazer o crédito 
tributário, o Município “E” apresenta, por meio de sua Pro-
curadoria, ação cautelar fiscal, requerendo a indisponibi-
lidade dos bens do requerido até o limite do valor devido.

Quanto à situação descrita, é correto afirmar, com base 
na legislação e jurisprudência, que

(A) não é possível o deferimento da cautelar fiscal neste 
caso, por ter sido apresentada antes da constituição 
definitiva do crédito tributário.

(B) uma vez decretada a medida cautelar fiscal, esta não 
poderá ser substituída pela prestação de garantia 
correspondente ao valor da prestação.

(C) a medida cautelar fiscal perderá a sua eficácia du-
rante o período de suspensão do crédito tributário, 
caso o contribuinte apresente impugnação ao lan-
çamento tributário, mesmo que a filha comece a se 
desfazer dos bens recebidos.

(D) a ação cautelar fiscal é rito de jurisdição voluntária, 
por meio do qual a procuradoria requer a indisponi-
bilidade dos bens ou a apresentação de proposta de 
conciliação por parte do devedor, com alternativa de 
pagamento.

(E) a indisponibilidade patrimonial poderá ser estendida 
em relação aos bens adquiridos pela filha do deve-
dor, desde que seja capaz de frustrar a pretensão da 
Fazenda Pública.

22. A respeito da cobrança judicial da Dívida Ativa da 
Fazenda Pública, é correto afirmar, com base na Lei 
no 6.830/1980, que

(A) em qualquer fase do processo, será deferida pelo 
Juiz ao executado a substituição da penhora por 
depósito em dinheiro, fiança bancária ou seguro 
garantia.

(B) o executado oferecerá embargos, no prazo de 
15 (quinze) dias, contados do depósito; da juntada 
da prova da fiança bancária; ou da intimação da 
penhora.

(C) são admissíveis embargos do executado antes de 
garantida a execução, quando se tratar de dívida 
ativa não tributária.

(D) recebidos os embargos, o Juiz mandará intimar a 
Fazenda, para impugná-los no prazo de 15 (quinze) 
dias, designando, em seguida, audiência de instru-
ção e julgamento.

(E) na execução fiscal, qualquer intimação ao represen-
tante judicial da Fazenda Pública será feita por meio 
de correio ou edital.

20. A Câmara de Vereadores do Município “D” aprova lei au-
torizando o Prefeito Municipal a conceder parcelamento 
tributário na extensão e nas condições a serem estabe-
lecidas mediante decreto. Segundo o Código Tributário 
Nacional e a jurisprudência do STF, é correto afirmar com 
relação à situação hipotética:

(A) a concessão de parcelamento exige lei, de manei-
ra que a delegação da Câmara de Vereadores do 
Município, ainda que ampla, supre a necessidade de 
prévia manifestação legislativa, permitindo que as 
condições específicas do parcelamento sejam fixa-
das por ato do Poder Executivo.

(B) para o respeito do princípio da legalidade, seria es-
sencial que a lei, além de prescrever o tributo a que 
se aplica e a categoria de contribuintes afetados pela 
medida legislativa, também definisse o prazo de du-
ração da medida, com indicação do número de pres-
tações, com seus vencimentos, e as garantias que o 
contribuinte deva oferecer.

(C) a concessão de parcelamento não exige a prévia au-
torização legal, de maneira que a lei aprovada pela 
Câmara de Vereadores, embora desnecessária, em 
nada interfere no exercício da autoridade reservada, 
pelo CTN, ao Poder Executivo.

(D) não apenas é necessária a veiculação por meio de 
lei de todas as condições para a concessão do par-
celamento, como também é preciso, segundo o CTN, 
que a lei em questão seja lei de conteúdo exclusivo, 
isto é, trate apenas do parcelamento em questão.

(E) ao remeter a disciplina do parcelamento às regras 
atinentes à moratória e em virtude da impossibili-
dade de flexibilização do princípio da legalidade, 
o CTN exigiu que a legislação definidora do insti-
tuto promovesse a especificação total das condi-
ções e dos requisitos para sua outorga em favor 
do contribuinte.
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25. O Prefeito Municipal do Município “W”, no primeiro ano de 
seu mandato, vê-se diante de uma dificuldade temporária 
de caixa, pois precisará quitar parcelas de um contrato de 
engenharia até o final do mês de abril, sem ter recursos 
suficientes em caixa para essa finalidade. Ele acredita, 
contudo, que até o mês de novembro já terá arrecadado 
com sobra recursos suficientes para os pagamentos de-
vidos, em razão da arrecadação normal prevista de IPTU 
e ISS para os meses de maio em diante.

Diante dessa situação, é correto afirmar, com base na Lei 
Complementar no 101/2000 (LRF), que o Prefeito poderá 
contornar a situação valendo-se da seguinte alternativa:

(A) assunção direta de compromisso, confissão de dívi-
da ou operação assemelhada, com o fornecedor de 
bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, 
aceite ou aval de título de crédito.

(B) captação de recursos a título de antecipação de re-
ceita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ain-
da não tenha ocorrido, incluindo exercícios futuros 
dentro do respectivo mandato.

(C) operação de crédito por antecipação de receita, que 
deverá ser realizada somente após o décimo dia do 
início do exercício, devendo ser liquidada, com ju-
ros, até o dia dez de dezembro do mesmo ano da 
captação.

(D) suspensão unilateral e temporária dos pagamentos 
a esse fornecedor específico, até que a situação de 
caixa se normalize, permitindo a realização dos pa-
gamentos decorrentes do contrato de engenharia.

(E) assunção de obrigação, sem lastro orçamentário, 
com os demais fornecedores do Município para pa-
gamento a posteriori de bens e serviços, livrando, 
com isso, espaço orçamentário para os pagamentos 
devidos em razão do contrato de engenharia.

Direito FinanCeiro

23. É exemplo do princípio da universalidade orçamentária o 
disposto na seguinte alternativa:

(A) a lei orçamentária anual não conterá dispositivo es-
tranho à previsão da receita e à fixação da despesa.

(B) a lei orçamentária compreenderá todas as receitas, 
inclusive as de operações de crédito autorizadas em 
lei.

(C) as receitas e despesas constarão da lei orçamentá-
ria pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções.

(D) a discriminação da despesa far-se-á, no mínimo, por 
elementos.

(E) o montante da despesa autorizada em cada exer-
cício financeiro não poderá ser superior ao total de 
receitas estimadas para o mesmo período.

24. Tem sido cada vez mais frequente a realização de despe-
sas públicas por meio da transferência direta de recursos 
ao setor privado. A respeito dessa modalidade de despe-
sa, assinale a alternativa correta.

(A) Deverá ser autorizada por lei geral, atender às con-
dições estabelecidas no plano plurianual e estar 
prevista no orçamento, vedada a abertura de crédito 
adicional.

(B) Mediante decreto, poderão ser utilizados recursos 
públicos, inclusive de operações de crédito, para so-
correr instituições do Sistema Financeiro Nacional, 
mediante a concessão de empréstimos de recupe-
ração ou financiamentos para mudança de controle 
acionário.

(C) Não se aplica à Administração indireta, inclusive fun-
dações públicas e empresas estatais da União, dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios.

(D) Compreende-se incluída a concessão de emprésti-
mos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive 
as respectivas prorrogações e a composição de dí-
vidas, a concessão de subvenções e a participação 
em constituição ou aumento de capital.

(E) Na concessão de crédito por ente da Federação a 
pessoa física, ou jurídica que não esteja sob seu 
controle direto ou indireto, os encargos financeiros, 
comissões e despesas congêneres não serão supe-
riores aos definidos em lei ou ao custo de captação.
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Direito Civil

27. De acordo com o Código Civil, sobre o negócio jurídico, 
é correto afirmar:

(A) a incapacidade relativa de uma das partes pode ser 
invocada pela outra em benefício próprio.

(B) a impossibilidade relativa inicial do objeto o invalida.

(C) a validade da declaração de vontade depende de for-
ma especial, mesmo na ausência de previsão legal.

(D) nas declarações de vontade se atenderá mais ao 
sentido literal da linguagem do que à intenção nelas 
consubstanciada.

(E) os benéficos e a renúncia serão interpretados estri-
tamente.

28. Acerca dos direitos das obrigações, assinale a alternativa 
correta.

(A) Quando se tratar de coisa incerta deverá ser indica-
da, ao menos, pelo gênero e pela qualidade.

(B) Extingue-se a obrigação de não fazer, desde que, 
com culpa do devedor, lhe torne impossível abster-
-se do ato, que se obrigou a não praticar.

(C) Nas obrigações alternativas, a escolha caberá ao 
credor, se outra coisa não se estipulou.

(D) Perde a qualidade de indivisível a obrigação que se 
resolver em perdas e danos.

(E) A obrigação solidária é presumível.

29. “A possibilidade de se considerar suprimida uma obriga-
ção contratual, na hipótese em que o não exercício do 
direito correspondente, pelo credor, gere no devedor a 
justa expectativa de que esse não exercício se prorroga-
rá no tempo”.

Qual é o instituto a que se refere a citação?

(A) Supressio.

(B) Prescrição.

(C) Impossibilidade jurídica do pedido.

(D) Decadência.

(E) Surrectio.

26. A Prefeitura Municipal de “X” utiliza como sistema de 
informação orçamentária, financeira e contábil sistema 
desenvolvido internamente e bastante apropriado às ne-
cessidades do Município, incluindo todos os seus órgãos 
e Poderes. A Câmara Municipal, porém, deseja contratar 
o seu próprio sistema contábil, o qual não conta com a 
capacidade de fácil exportação e importação de dados 
para o sistema utilizado pela Prefeitura. Alega a Câmara 
que o princípio constitucional da separação de poderes 
autorizaria a ela manter a sua contabilidade em sistema 
de informação apartado daquele selecionado pelo Poder 
Executivo.

A respeito dessa situação hipotética, e com base na Lei 
Complementar no 101/2000 (LRF), é correto afirmar que

(A) todos os Poderes, órgãos, autarquias, fundações pú-
blicas, empresas estatais dependentes e fundos do 
ente da Federação devem utilizar sistemas únicos 
de execução orçamentária e financeira, mantidos e 
gerenciados pelo Poder Executivo, resguardada a 
autonomia.

(B) a decisão da Câmara Municipal é acertada do ponto 
de vista da transparência e do controle do orçamen-
to público, na medida em que permite a segregação 
absoluta de informações de Poderes que são, por 
força constitucional, separados, independentes e au-
tônomos.

(C) desde que o sistema de execução orçamentária e 
financeira contratado pela Câmara Municipal permi-
tisse a exportação e importação de dados ao menos 
uma vez ao ano não haveria qualquer contrariedade 
da decisão em relação à LRF.

(D) o princípio constitucional da eficiência requer a con-
tratação de sistemas de informação diversos para 
cada Poder ou entidade da Administração indireta 
municipal, na medida em que é razoável supor que 
a redução do valor do contrato a ser firmado, ou do 
investimento a ser diretamente realizado pelo Muni-
cípio, tenderá a gerar economias em eventual proce-
dimento licitatório.

(E) todos os órgãos, autarquias, fundações públicas e 
fundos do ente da Federação devem utilizar siste-
mas únicos de execução orçamentária e financeira, 
não se aplicando, porém, essa regra aos Poderes 
independentes, e às empresas estatais dependen-
tes ou não, em função do princípio constitucional da 
publicidade.
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33. Quanto à concessão de liminares e antecipação de tutela 
contra o Poder Público, é correto afirmar:

(A) no mandado de segurança coletivo, a liminar poderá 
ser concedida após a audiência do representante 
judicial da pessoa jurídica de direito público.

(B) nos casos cabíveis de medida liminar, o respectivo 
representante judicial da pessoa jurídica de direito 
público será intimado em até setenta e duas horas.

(C) será cabível liminar, no juízo de primeiro grau, quan-
do impugnado ato de autoridade sujeita, na via de 
mandado de segurança, à competência originária de 
tribunal.

(D) as liminares de objetos idênticos não poderão ser 
suspensas em uma única decisão.

(E) não será cabível medida liminar que defira compen-
sação de créditos tributários, mas caberá aos previ-
denciários.

34. Conforme previsão no CPC, assinale a alternativa que tra-
ta corretamente sobre os recursos e meios de impugna-
ção à sentença.

(A) Se a parte falecer durante o prazo para a interpo-
sição de recurso, o prazo para seus herdeiros ou 
sucessores começará a correr a partir da juntada da 
certidão de óbito nos autos.

(B) A propositura da ação rescisória impede o cumpri-
mento da decisão rescindenda.

(C) A reclamação deverá ser instruída com prova docu-
mental e pericial, e dirigida ao relator do Tribunal.

(D) Caberá agravo de instrumento contra decisão inter-
locutória que versar sobre incidente de desconside-
ração de personalidade jurídica.

(E) O recorrente poderá a qualquer tempo, com a 
anuência dos litisconsortes, desistir do recurso.

35. Assinale a alternativa que trata corretamente sobre a 
ação popular e/ou a ação civil pública.

(A) Na ação popular, as partes pagarão custas e preparo 
quando da interposição da ação.

(B) A ação civil poderá ter por objeto a condenação em 
dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou 
não fazer.

(C) O juiz não poderá conceder mandado liminar, com 
ou sem justificação prévia, em decisão de ação civil 
sujeita a agravo.

(D) Na defesa do patrimônio público não caberá a 
suspensão liminar do ato lesivo impugnado.

(E) É vedado a qualquer cidadão habilitar-se como litis-
consorte ou assistente do autor da ação popular.

30. Assinale a alternativa que está em consonância com 
as normas dos registros públicos, estabelecidos na  
Lei no 6.015/73.

(A) Todo nascimento que ocorrer no território nacional 
deverá ser registrado dentro do prazo de trinta dias.

(B) Quando o imóvel se destinar ao regime da multipro-
priedade, além da matrícula do imóvel, haverá uma 
matrícula para cada fração de tempo.

(C) A decisão da declaração da dúvida impede o uso do 
processo contencioso.

(D) O pedido de usucapião extrajudicial será processado 
perante o cartório do registro de imóveis da comarca 
em que residir o interessado, sendo este representa-
do ou não por advogado.

(E) O CNM (Código Nacional de Matrícula) referente 
a matrícula encerrada ou cancelada poderá ser 
reutilizado.

Direito ProCessual Civil

31. Assinale a alternativa que completa corretamente a frase 
a seguir, apontando o princípio correspondente:

“O processo, depois de instaurado, não pode ficar à 
mercê da vontade das partes, devendo ser dado ao 
mesmo o devido andamento, cabendo ao Juiz zelar pela 
rápida e eficaz solução da lide, em obediência ao prin-
cípio        ”.

(A) da segurança jurídica.

(B) do duplo grau de jurisdição.

(C) do impulso processual/oficial.

(D) da oficialidade.

(E) da disponibilidade e indisponibilidade.

32. Sobre as possibilidades de respostas do réu dispostas no 
CPC, assinale a alternativa correta.

(A) A incorreção do valor da causa deverá ser alegada 
como matéria de mérito.

(B) A reconvenção não pode ser proposta contra ter-
ceiro.

(C) A incompetência relativa poderá ser conhecida de 
ofício pelo juiz.

(D) Não incumbe ao réu, quando alegar sua ilegitimida-
de, indicar o sujeito passivo da relação jurídica, que 
tiver conhecimento.

(E) A indevida concessão do benefício de gratuidade de 
justiça deverá ser alegada antes do mérito.
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38. Maria fez uma compra de um eletrodoméstico, em  
10 parcelas, na data de 02 de maio de 2016, na Loja 
Santelmo, sendo que a última parcela do seu crediário 
deveria ter sido paga em 02 de fevereiro de 2017. Não 
quitou todas as parcelas em dia, pagando, porém, inte-
gralmente o seu débito, com juros e correção monetária 
em janeiro de 2019, informando à Loja Santelmo des-
se fato, que lhe confirmou via e-mail que estava tudo 
quitado na mesma ocasião. Entretanto, ao tentar fazer 
uma nova compra a crédito em outro estabelecimento, 
na data de 02 maio de 2019, descobriu que seu nome 
está negativado pelas Lojas Santelmo, pela dívida já 
quitada.

Diante dessa situação, é certo afirmar que

(A) a loja agiu corretamente em manter o nome de Maria 
no rol dos maus pagadores, mesmo após a quitação, 
pois é possível deixar até cinco anos a inscrição pelo 
débito existente, a contar da inadimplência.

(B) mesmo sendo irregular a manutenção de tal inscri-
ção em nome de Maria, se houver outras inscrições 
preexistentes a essa da Loja Santelmo, não cabe-
rá indenização por dano moral, nos termos da atual 
orientação do STJ sobre o tema.

(C) se o débito de Maria tivesse prescrito para cobrança, 
ainda assim poderia a Loja Santelmo manter por cin-
co anos da data da inadimplência o nome da consu-
midora no cadastro de inadimplentes.

(D) o cadastro de inadimplentes, por ter natureza de pes-
soa jurídica de direito privado, só poderia ter inserido 
o nome de Maria no cadastro dos maus pagadores 
mediante aviso prévio de 10 dias.

(E) para que não fosse considerada irregular a inserção 
do nome de Maria no Banco de dados negativo, seria 
indispensável o aviso de recebimento (AR) na carta 
de comunicação sobre negativação de seu nome.

Direito Do ConsumiDor

36. Nuvem Alta é uma cooperativa habitacional, que está 
construindo casas populares no Município de Cerquilho. 
Os contratos com os cooperados dizem que os imóveis 
deveriam ter sido entregues até o final de maio de 2019, 
e até a presente data nada foi construído no endereço do 
empreendimento.

Diante desse quadro hipotético, é certo afirmar:

(A) pela atual jurisprudência do STJ, aplica-se entre os 
cooperados e a cooperativa as disposições do Códi-
go de Defesa do Consumidor.

(B) a cooperativa não se encaixa no conceito de forne-
cedor, pois seu escopo não é de auferir lucro, o que a 
afasta do conceito previsto no Código de Defesa do 
Consumidor a esse respeito.

(C) por se tratar de uma relação civil, qualquer prejuízo 
que for causado aos cooperados deverá ser analisa-
do sob o prisma do Código Civil.

(D) a jurisprudência do STF já afirmou que nesse caso 
aplica-se o Código Civil, por se tratar de relação entre 
pessoas que estão em pé de igualdade contratual.

(E) aplicar-se-á o Código de Defesa do Consumidor, por 
previsão expressa no texto da lei, de que toda e qual-
quer venda de imóvel deve ser submetida à legisla-
ção consumerista.

37. Leia as seguintes situações: (i) Uma loja de departamento 
anuncia no jornal do bairro que qualquer peça do estoque 
tem preço de R$ 19,99, mas não esclarece que se trata do 
valor da parcela e não da peça toda; (ii) Uma academia de 
ginástica, em um anúncio pela internet, afirma que quem 
não frequentar suas dependências continuará sendo “gor-
do” e “pelancudo” e terá dificuldade em arrumar emprego 
pela aparência.

Assinale a alternativa que demonstra corretamente como 
se classificam os anúncios.

(A) o item (i) se trata de publicidade enganosa comissiva.

(B) o item (ii) se trata de publicidade enganosa por 
omissão.

(C) os itens (i) e (ii) são publicidades abusivas.

(D) o item (i) traz caso de publicidade enganosa por 
omissão.

(E) o item (ii) é caso de publicidade abusiva por omissão.
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Direito Penal e legislação Penal esPeCial

42. Assinale a alternativa correta.

(A) Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça 
à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o 
recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntá-
rio do agente, a pena será reduzida de um a dois terços.

(B) Quando se tratar de crime continuado, a prescrição 
 regula-se pela pena imposta na sentença e compreen-
de o acréscimo decorrente da continuação.

(C) A sentença concessiva do perdão judicial é declara-
tória da extinção da punibilidade, mas subsistem os 
efeitos secundários da condenação.

(D) A pena para o crime de quem faz uso de selo públi-
co falsificado, destinado a autenticar atos oficiais 
de Município, é de reclusão de um a quatro anos 
e multa e é aumentada em um terço se o agente é 
funcionário público.

(E) A divulgação indevida praticada por funcionário 
público, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, 
ou de comprometer a credibilidade do certame, 
conteúdo sigiloso de exame ou processo seletivo 
previstos em lei com danos à Administração Públi-
ca é punível com reclusão de dois a seis anos de 
reclusão e multa.

43. Assinale a alternativa correta quanto ao correto enten-
dimento sobre a parte especial do Código Penal e leis 
penais especiais.

(A) A reparação do dano realizada antes da sentença 
penal irrecorrível por crime de peculato culposo per-
mite a redução da pena pela metade.

(B) Funcionário público, com cargo em comissão, que 
altera sistema de informações ou programa de infor-
mática sem autorização ou solicitação de autoridade 
competente, causando danos à Administração Públi-
ca, pode ser punido com pena de detenção de três 
meses a um ano e multa.

(C) O crime de divulgação de segredo somente se pro-
cede mediante representação.

(D) É crime de responsabilidade contra a probidade na 
Administração, a omissão culposa de publicação das 
leis e resoluções do Poder Legislativo.

(E) Nos crimes de lavagem ou ocultação de bens, direito 
e valores, é efeito da condenação, por dois terços 
do tempo da pena privativa de liberdade aplicada, a 
interdição do exercício de cargo ou função pública de 
qualquer natureza e de diretor das pessoas jurídicas 
que tenham, em caráter permanente, como atividade 
principal a captação, intermediação e aplicação de 
recursos financeiros de terceiros, em moeda nacio-
nal ou estrangeira.

Direitos DiFusos e Coletivos

39. Sobre o que prevê a Lei no 10.216/01, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer na-
tureza, se dispensa a cientificação dos direitos dos 
pacientes, à pessoa atendida e/ou a seus familiares 
ou responsáveis.

(B) os dados e as informações prestadas sobre os pa-
cientes portadores de transtornos mentais, são pú-
blicos, e necessitam de requerimento fundamentado 
para que todos tenham acesso.

(C) A internação de portadores de transtornos mentais, 
em qualquer de suas modalidades, só será indicada 
quando os recursos extra hospitalares se mostrarem 
insuficientes.

(D) O término da internação voluntária dar-se-á por solici-
tação escrita do paciente acrescida necessariamente 
da assinatura de um responsável da família, ou por 
determinação de ao menos dois médicos, um titular 
da instituição hospitalar e outro assistente.

(E) A internação psiquiátrica involuntária deverá, no pra-
zo de vinte e quatro horas, ser comunicada ao Minis-
tério Público Estadual e Federal, pelo responsável 
técnico do estabelecimento no qual tenha ocorrido, 
devendo esse mesmo procedimento ser adotado 
quando da respectiva alta.

40. A lei no 10.257/01 estabelece diretrizes gerais da política 
urbana e em seu artigo 4o traça quais são os instrumentos 
dessa política. Assinale a alternativa que traz um dos insti-
tutos jurídicos e políticos elencados nesse dispositivo.

(A) Planos, programas e projetos setoriais.

(B) Imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana – IPTU.

(C) Contribuição de melhoria.

(D) Incentivos e benefícios fiscais e financeiros.

(E) Instituição de unidades de conservação.

41. Sobre a Ação Popular, é correto afirmar:

(A) pessoa jurídica não tem legitimidade para propor 
ação popular.

(B) o mandado de segurança substitui a ação popular.

(C) na defesa do patrimônio público através da ação 
popular, não caberá a suspensão liminar do ato 
lesivo impugnado.

(D) as partes nunca pagarão custas e preparo ao final.

(E) a sentença que concluir pela carência ou pela 
improcedência da ação está sujeita ao duplo grau 
de jurisdição, produzindo efeito imediatamente.



14pcer1801/050-procuradorJúridico-Manhã

Direito Do trabalho

46. A empresa Serviços Tudo Bem Ltda. disponibiliza aos 
empregados a utilização de plano de saúde odontológico, 
sem desconto em folha de pagamento, para os empre-
gados que optam pelo plano básico. A empresa também 
disponibiliza gratuitamente a participação em cursos de 
formação profissional, inclusive de inglês, a todos os seus 
empregados. Um determinado empregado, cujo contrato 
de trabalho foi rompido sem justa causa, que trabalhava 
no setor de expedição da empresa, ingressou com recla-
mação trabalhista requerendo, dentre outros pedidos, a 
integração dos referidos benefícios ao seu salário. Nessa 
hipótese, é correto afirmar que o empregado
(A) tem razão, porque os benefícios concedidos gratui-

tamente pelo empregador têm natureza jurídica sa-
larial e devem compor o salário para todos os fins.

(B) não tem razão em relação ao plano de saúde odon-
tológico, contudo tem razão em relação aos bene-
fícios educacionais, posto que se gratuitos, devem 
compor os salários para todos os fins.

(C) tem razão em relação ao plano de saúde odontoló-
gico, contudo não tem razão em relação aos benefí-
cios educacionais, ainda que disponibilizados gratui-
tamente pelo empregador.

(D) não tem razão em relação a qualquer dos benefícios 
concedidos gratuitamente pelo empregador, pois 
não possuem natureza salarial.

(E) não tem razão em relação ao plano de saúde odon-
tológico e aos cursos de formação profissional, con-
tudo tem razão em relação ao curso de inglês, isso 
porque não há qualquer relação entre o curso e suas 
atividades profissionais.

47. A empresa Terceirização Total Ltda. firmou acordo coleti-
vo de trabalho com o sindicato profissional para estabele-
cer regras relativas à jornada de trabalho, estabelecendo 
percentual de 40% na hipótese de pagamento de horas 
extraordinárias e banco de horas bienal e flexibilização 
do intervalo intrajornada. Considerando tais condições, é 
correto afirmar que
(A) as cláusulas coletivas relativas ao percentual de ho-

ras extraordinárias e banco de horas são inválidas, e 
a relativa à flexibilização do intervalo intrajornada é 
válida desde que respeite o limite de 30 (trinta) mi-
nutos para as jornadas superiores a 6 (seis) horas.

(B) as cláusulas coletivas relativas ao percentual de horas 
extraordinárias e banco de horas são válidas, e a rela-
tiva à flexibilização do intervalo intrajornada é inválida, 
posto que não é permitida a referida flexibilização.

(C) as cláusulas coletivas relativas ao percentual de ho-
ras extraordinárias e intervalo intrajornada são váli-
das, enquanto a relativa ao banco de horas é inválida.

(D) as cláusulas coletivas relativas ao percentual de ho-
ras extraordinárias e banco de horas são inválidas, 
e a relativa à flexibilização do intervalo intrajornada 
é válida desde que respeite o limite de 15 (quinze) 
minutos para as jornadas superiores a 6 (seis) horas.

(E) as cláusulas coletivas relativas ao percentual de ho-
ras extraordinárias é válida, enquanto as relativas ao 
banco de horas e flexibilização do intervalo intrajor-
nada são inválidas.

Direito ProCessual Penal

44. Sobre o Código de Processo Penal, é correto afirmar:

(A) os prefeitos municipais, os membros e servidores 
das Câmara Municipais e os cidadãos maiores de 
70 anos são automaticamente isentos do serviço do 
Júri.

(B) constitui direito do jurado, que tiver participado do 
conselho de sentença, a preferência em igualdade 
de condições, nas licitações públicas e no provimen-
to, mediante concurso, de cargo ou função pública, 
exceto nos casos de promoção funcional ou remo-
ção voluntária.

(C) os crimes de responsabilidade dos funcionários 
públicos, a queixa ou a denúncia será instruída 
com documentos ou justificação que façam presu-
mir a existência do delito ou com declaração fun-
damentada da impossibilidade de apresentação 
de qualquer dessas provas e, nos afiançáveis, 
estando a denúncia ou queixa em devida forma, o 
juiz recebê-la-á e ordenará a citação do acusado 
para responder à acusação, por escrito, no prazo 
de 10 (dez) dias.

(D) as nulidades relativas verificadas na instrução crimi-
nal, nos processos de competência do juiz singular 
de processo comum, deverão ser arguidas até as 
alegações finais, sob pena de preclusão.

(E) cabe apelação de sentença proferia por juiz singular 
e será interposta em 15 dias da publicação da refe-
rida decisão.

45. Assinale a alternativa correta.

(A) A aplicação indevida de rendas ou verbas públicas 
verificada por Prefeito Municipal é infração político-
-administrativa sujeita ao exclusivo julgamento pela 
Câmara dos Vereadores e passível de cassação de 
mandato.

(B) É competente o juiz singular de primeiro grau para 
julgamentos dos Prefeitos Municipais em crimes de 
responsabilidade.

(C) Do despacho concessivo de prisão preventiva, ou de 
afastamento do cargo do Prefeito Municipal, caberá 
recurso em sentido estrito para o Tribunal competen-
te, no prazo de cinco dias, em autos apartados, sem 
o feito suspensivo.

(D) A omissão ou negligência na defesa de bens, ren-
das, direitos ou interesses do Município, praticada 
culposamente pelo Prefeito Municipal, é crime de 
responsabilidade, punível com detenção de três me-
ses a três anos.

(E) O Vice-Prefeito, ou quem vier a substituir o Prefeito, 
fica sujeito ao mesmo processo do substituído, ainda 
que tenha cessado a substituição.
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Direito PreviDenCiário

50. Entre os princípios e objetivos que regem a previdência 
social, previstos no Decreto no 3.048/99, está:

(A) diversidade dos benefícios e serviços às populações 
urbanas e rurais.

(B) caráter centralizado da Administração.

(C) redutibilidade do valor dos benefícios.

(D) seletividade e distributividade na prestação dos 
benefícios.

(E) gestão tripartite.

51. Considerando o disposto na Constituição Federal em vi-
gor, os servidores abrangidos pelo regime próprio de pre-
vidência, independentemente do tempo de contribuição, 
terão calculados os seus proventos da seguinte forma:

(A) integral, se aposentado por invalidez permanente.

(B) integral, se aposentado compulsoriamente, aos 70 
(setenta) anos de idade.

(C) proporcional, se a aposentadoria é decorrente de 
acidente em serviço.

(D) proporcional, se a aposentadoria é decorrente de 
moléstia profissional ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, na forma da lei.

(E) proporcional, aos sessenta e cinco anos de idade, se 
homem, e sessenta anos de idade, se mulher.

Direito ProCessual Do trabalho

48. Em sentença prolatada pelo Juízo da 1a Vara do Trabalho 
de Campinas-SP, foram julgados procedentes os pedidos 
de adicional de insalubridade e horas extraordinárias; e 
foi julgado improcedente o pedido de adicional noturno. 
A reclamada interpôs Recurso Ordinário, contudo não 
houve interposição de qualquer recurso pelo reclamante. 
Notificado a apresentar contrarrazões ao Recurso Ordi-
nário interposto, ao Reclamante é possível interpor

(A) recurso ordinário quanto ao pedido de adicional 
noturno, no prazo de 15 (quinze) dias corridos.

(B) recurso adesivo quanto ao pedido de adicional 
noturno, no prazo de 10 (dez) dias corridos.

(C) recurso adesivo quanto ao pedido de adicional 
noturno, no prazo de 8 (oito) dias corridos.

(D) recurso ordinário quanto ao pedido de adicional 
noturno, no prazo de 8 (oito) dias úteis.

(E) recurso adesivo quanto ao pedido de adicional 
noturno, no prazo de 8 (oito) dias úteis.

49. José da Silva, dirigente sindical, foi flagrado, pelas câme-
ras de segurança, se apropriando indevidamente de vá-
rios produtos do estoque de seu empregador Comercial 
Leve Tudo Ltda. Considerando que a confiança estabele-
cida entre as partes foi quebrada, o empregador pretende 
romper o contrato de trabalho por justa causa, hipótese 
em que deve propor inquérito judicial para apuração de 
falta grave,

(A) facultada a indicação até o máximo de 6 (seis) teste-
munhas para cada parte, se o processo for distribuí-
do sob o rito ordinário.

(B) facultada a indicação até o máximo de 5 (cinco) tes-
temunhas, se o processo for distribuído sob o rito 
sumaríssimo.

(C) facultada a indicação até o máximo de 4 (quatro) 
testemunhas, se o processo for distribuído sob o rito 
sumaríssimo.

(D) facultada a indicação até o máximo de 3 (três) tes-
temunhas, se o processo for distribuído sob o rito 
sumaríssimo.

(E) facultada a indicação até o máximo de 2 (duas) tes-
temunhas, se o processo for distribuído sob o rito 
ordinário.
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Direito Da Criança e Do aDolesCente

54. Sobre as súmulas do STJ acerca dos direitos da criança 
e dos adolescentes, é certo afirmar:

(A) aplicação de medidas socioeducativas ao adoles-
cente, pela prática de ato infracional, é da compe-
tência concorrente do Conselho Tutelar e dos Juízes 
de Direito.

(B) a prescrição penal não é aplicável nas medidas 
socioeducativas.

(C) no procedimento para aplicação de medida socioe-
ducativa, é nula a desistência de outras provas em 
face da confissão do adolescente.

(D) o ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si 
só, conduz obrigatoriamente à imposição de medida 
socioeducativa de internação do adolescente.

(E) a superveniência da maioridade penal interfere na 
apuração de ato infracional e na aplicabilidade de 
medida socioeducativa em curso, inclusive na liber-
dade assistida.

55. A Lei no 12.594/2012 criou o Sistema Nacional de Aten-
dimento Socioeducativo (SINASE). Em tal legislação se 
dividiu as competências de cada órgão da federação so-
bre a execução das medidas socioeducativas destinadas 
a adolescente que pratique ato infracional.

Assinale a alternativa que traz apenas as competências 
dos Municípios nesse sentido.

(A) Criar e manter programas de atendimento para a 
execução das medidas socioeducativas em meio 
aberto.

(B) Garantir defesa técnica do adolescente a quem se 
atribua prática de ato infracional.

(C) Instituir e manter processo de avaliação dos Siste-
mas de Atendimento Socioeducativo, seus planos, 
entidades e programas.

(D) Criar, desenvolver e manter programas para a exe-
cução das medidas socioeducativas de semiliberda-
de e internação.

(E) Garantir o pleno funcionamento do plantão interins-
titucional.

Direito eleitoral

52. Assinale a alternativa correta quanto aos partidos políti-
cos, filiação e fidelidade partidária.

(A) Para que um novo partido político possa participar 
das eleições, deve seu estatuto estar registrado no 
Tribunal Superior Eleitoral um ano antes do pleito e 
tenha, até a data da convenção, órgão de direção 
constituído na circunscrição, de acordo com o res-
pectivo estatuto.

(B) Consideram-se justa causa para a desfiliação par-
tidária somente: a mudança substancial ou desvio 
reiterado do programa partidário; a grave discrimi-
nação política pessoal e a mudança de partido efe-
tuada durante o período de trinta dias que antecede 
o prazo de filiação exigido em lei para concorrer à 
eleição, majoritária ou proporcional, ao término do 
mandato vigente.

(C) Somente será admitida a fusão ou incorporação de 
partidos políticos que hajam obtido o registro defini-
tivo do Tribunal Superior Eleitoral há, pelo menos, 
dois anos.

(D) O dirigente partidário pelo órgão partidário é res-
ponsável civil e criminal pelas contas do partido e 
eventuais dívidas apuradas em prestação de contas 
impedirão que o referido órgão receba recurso do 
fundo partidário.

(E) O filiado a partido político que não é candidato não 
possui legitimidade e interesse para impugnar pedi-
do de registro de coligação partidária da qual é inte-
grante, em razão de eventuais irregularidades havi-
das em convenção.

53. Assinale a alternativa correta.

(A) É proibido ao candidato o comparecimento em inau-
gurações de obras públicas nos seis meses que pre-
cedem o pleito.

(B) A realização de despesas com publicidade dos 
 órgãos públicos municipais no ano da eleição, que 
excedam a média dos gastos do ano anterior que 
antecede o pleito, implica em pena de multa e cas-
sação do registro ou diploma.

(C) É proibida qualquer forma de autorização de publici-
dade institucional dos atos, programas, obras, servi-
ços e campanhas dos órgãos públicos municipais no 
ano em que ocorre o pleito municipal.

(D) As multas relativas às condutas vedadas são dupli-
cadas a cada reincidência.

(E) No ano em que se realizar eleição, fica proibida 
a distribuição gratuita de benefícios por parte da 
 Administração Pública, exceto nos casos de pro-
gramas sociais autorizados em lei e já em execu-
ção orçamentária no exercício anterior, casos em 
que a Justiça Eleitoral deverá realizar o acompa-
nhamento de sua execução financeira e adminis-
trativa.
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58. Sobre o Código Tributário do Município de Cerquilho, é 
correto afirmar que:

(A) se considera convencido do débito fiscal o contri-
buinte que pagar o tributo mediante notificação preli-
minar, mesmo que ainda caibam recursos ou defesa.

(B) os contribuintes que estiverem em débito de tributos 
e multas não poderão receber quaisquer quantias 
ou crédito que tiverem com a Prefeitura, participar 
de conferência coleta ou tomada de preços, celebrar 
contratos ou termos de qualquer natureza ou tran-
sacionar a qualquer título com a administração do 
Munícipio.

(C) a aplicação da penalidade de qualquer natureza, de 
caráter civil, criminal ou administrativo, e o seu cum-
primento, não dispensam em nenhum caso pagamen-
to do tributo devido e das multas da correção monetá-
ria e dos juros de mora.

(D) contribuinte que não concordar com lançamento 
poderá reclamar no prazo de 15 (quinze) dias, con-
tados da publicação no órgão oficial, da afixação 
do edital ou de recebimento do aviso.

(E) a reclamação contra lançamento não terá efeito sus-
pensivo da cobrança dos tributos lançados.

59. Joaquim é vereador do Município de Cerquilho. Tem a seu 
dispor um cargo de confiança, tendo o direito de nomear 
uma pessoa para assessorá-lo em seu gabinete.

De acordo com a Lei Municipal no 3.121/2014, é certo 
que poderá nomear:

(A) um sobrinho.

(B) o seu sogro.

(C) a sua nora.

(D) o enteado de seu primo.

(E) a sua companheira.

60. Acerca do que dispõe a Lei Municipal de Cerquilho,  
no 2.207/1999, que traz o Estatuto do Magistério Públi-
co Municipal, é certo afirmar:

(A) o conjunto de cargos e de funções e atividades de 
docentes e de profissionais que oferecem supor-
te pedagógico direto a tais atividades privativas da 
Secretaria Municipal de Educação é o conceito de 
carreira do magistério.

(B) o prazo de validade do concurso para o magistério 
municipal será de até 2 (dois) anos, prorrogável uma 
vez por igual período.

(C) considera-se posse no cargo do magistério munici-
pal o efetivo desempenho das atribuições e deveres 
do cargo.

(D) o professor de recreação, jogos e dança terá que ser 
habilitado tanto em educação física como pedagogia.

(E) o titular de cargo do quadro do magistério, quando o 
cônjuge estiver no exercício de mandato de Prefeito 
do município, deverá ser afastado das funções com 
a suspensão de vencimentos e das demais vanta-
gens que aufere, enquanto durar tal mandato.

legislação muniCiPal

56. De acordo com o que determina a Lei Orgânica do Muni-
cípio de Cerquilho sobre o cargo de vereador, assinale a 
alternativa correta.

(A) Um vereador do Município de Cerquilho pode 
 licenciar-se, dentre outras hipóteses, para tratar de 
interesse particular, por prazo determinado, nunca 
inferior a sessenta dias, não podendo reassumir o 
exercício do mandato antes do seu término.

(B) Vereador não poderá desde a expedição do diploma 
ser proprietário, controlador ou diretor de empresa 
que goze de favor decorrente de contrato com pes-
soa jurídica de direito público, ou nela exercer função 
remunerada.

(C) Vereador não poderá desde a sua posse ser titular 
de mais de um cargo ou mandato eletivo federal, 
estadual ou municipal.

(D) Perderá o mandato o Vereador investido na função 
de Assessor do Executivo, Presidente de Autarquia, 
Fundação, Empresa Pública ou Sociedade de Eco-
nomia mista, nas quais o Município seja acionista 
majoritário.

(E) Não perderá o mandato o Vereador que sofrer con-
denação criminal em sentença transitada em julgado.

57. É a retribuição pecuniária básica fixada em lei, paga 
mensalmente ao funcionário pelo exercício das atribui-
ções inerentes ao cargo.

Essa definição dada pelo Estatuto dos Funcionários Públi-
cos do Município de Cerquilho refere-se a:

(A) funcionalismo público.

(B) remuneração.

(C) classes remuneradas.

(D) vencimentos.

(E) incentivo de cargo.
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